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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça 10 de agosto, 40 – Centro – São Lourenço da Serra – S.P – Cep: 06890-000

Fone: (11) 4686-1461  - Fax: (11) 4686-3726

Site: http://www.cmsls.sp.gov.br – E-mail: adm1@cmsls.sp.gov.br

DANIEL FUKUDA, Vereador da Câmara Municipal de São Lourenço da Serra, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, apresenta ao douto Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI Nº 026/2016
“INSTITUI A POLITICA MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA DO BAMBU, COMO PARTE DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Incentivo à Cultura do Bambu, que tem por objetivo o desenvolvimento da cultura do bambu no Município de São Lourenço da Serra, por meio de programas governamentais e de empreendimentos privados.

Art. 2º A cultura do bambu compreende o cultivo agrícola voltado para a produção de colmos e para a extração de brotos e a valorização do bambu como instrumento de promoção do desenvolvimento socioeconômico nas áreas municipais voltadas para a produção agrícola.

Art. 3º São diretrizes da Política Municipal de Incentivo à Cultura do Bambu:

I - a valorização do bambu como produto agrícola capaz de suprir necessidades ecológicas, econômicas, sociais e culturais;

II - o desenvolvimento tecnológico do manejo sustentado, cultivo e das aplicações do bambu;

III - o desenvolvimento de polos bambuzeiros, cultivo e beneficiamento do bambu, em especial nas áreas municipais cuja produção agrícola baseia-se em unidades familiares de produção e no entorno de centros geradores de tecnologia aplicáveis ao produto.

IV - o incentivo prioritário às pequenas e médias propriedades.

Art. 4º São instrumentos da Política Municipal de Incentivo à Cultura do Bambu:

I - crédito rural;
II - assistência técnica;

III - certificado de origem e qualidade dos produtos destinados à comercialização.

Art. 5º Na implementação da política de que trata esta lei, poderá o Poder Público:

I - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico, o cultivo, os serviços ambientais e as aplicações dos produtos e subprodutos do bambu;

II - orientar o cultivo para a produção e a extração de brotos para a alimentação;

III - incentivar o cultivo e a utilização do bambu pela agricultura familiar;

IV - estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas para maximizar a produção e a comercialização dos produtos derivados do bambu;

V - estimular o comércio interno e externo do bambu e de seus subprodutos;

VI - incentivar o intercâmbio com instituições congêneres nacionais e internacionais;

VII - produzir mudas de bambu em viveiros públicos municipais;

VIII - incentivar a utilização do bambu na recomposição de matas ciliares, na recuperação de áreas degradadas e da composição de sistemas e áreas verdes.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Lourenço da Serra, 26 de outubro de 2016.

JUSTIFICATIVA

O objetivo de se buscar a implementação da Política Municipal de Incentivo à Cultura do Bambu tem em vista a produção de colmos e extração de brotos, bem como à valorização dessa espécie vegetal como instrumento de promoção do desenvolvimento socioeconômico no Município de São Lourenço da Serra. 

A busca de incrementos que contribuam para a produção dos brotos de bambu, fomentando a prática do artesanato com a utilização desse produto da família das gramíneas, visando sua futura industrialização, certamente contribuirá para as crescentes demandas dos setores de construção civil, arquitetura, paisagismo e decoração.

O bambu não é uma planta exótica, nem uma praga agrícola, como muitos pensam. Centenas de espécies são nativas do solo brasileiro e bem conhecidas dos nossos produtores rurais. O agricultor, por meio do manejo, consegue controlar a sua presença na propriedade, na proporção em que desejar.

O bambu tem inúmeras utilidades, podendo ser usado na construção de móveis, de benfeitorias e dependências de uso rural, na fabricação de utensílios domésticos e de decoração. Sua fibra é utilizada, ainda, para a confecção de tecidos e papel. Na construção civil, o bambu pode ser utilizado de várias formas, como escoramento em obras e acabamento. Sua utilização de forma generalizada no campo contribui para a redução da pressão sobre as matas nativas. O bambu é utilizado, ainda, para a reparação de áreas degradadas e como protetor de nascentes e mananciais de água.

O Bambu é ecológico porque não polui o meio ambiente e sua extração não contribui para a destruição das florestas, pois se trata de uma planta que se renova em pouquíssimo tempo. Com seu sistema radicular de sucessivas brotações, permite infinitos cortes com uma cultura sustentável, resistente e adaptável, de simples cultivo e manejo.

Apontado inequivocamente como um substituto para a madeira em diversos setores produtivos, o bambu é uma matéria-prima extremamente sustentável por possuir alto índice de renovação, já que demora apenas três anos para atingir o ponto de corte. Não à toa, o bambu é considerado a planta de crescimento mais rápido do mundo. Ele representa papel de destaque na natureza porque faz mais fotossíntese, gerando 20% a mais de oxigênio que outras árvores, além de aprisionar grandes quantidades de CO2, o que contribui para a diminuição dos gases de efeito estufa na atmosfera. Além disso, o bambu possui um poderoso agente bactericida natural que o torna imune às bactérias e fungos desenvolvidos por outros tipos de madeira. O bambu, além de bonito, é leve e resistente. A ótima qualidade da sua madeira permite o desenvolvimento de inúmeros produtos com visual moderno, atraente e sofisticado. Sua durabilidade é comprovada e sua resistência à tração é comparada à do aço.

Nobres colegas Vereadores, torna-se bastante oportuna a aprovação do presente PL, pois em  setembro de 2011 o Governo Federal sancionou o projeto de lei que institui a Política Nacional de Incentivo ao Manejo Sustentado e ao Cultivo do Bambu – a Lei do Bambu (LEI Nº 12.484, DE 8 DE SETEMBRO DE 2011).
A nova lei estabelece a política nacional de estímulo ao manejo sustentado e ao cultivo dessa gramínea em nível de federação. Com isso, o bambu passou – definitivamente – a ser tratado como produto agrícola, disponibilizando linhas de crédito com taxas de juros e prazos de pagamento diferenciados. 
Como meios ou instrumentos para a consecução do objetivo de desenvolver a cultura do bambu no Brasil, tem-se o “crédito rural a ser concedido sob condições favorecidas”, em especial quanto às taxas de juros e aos prazos de pagamento.

Outra determinação da Lei Federal do Bambu é a disponibilização de “assistência técnica durante o ciclo produtivo da cultura e as fases de transformação e de comercialização da produção”. Por fim, destaca como instrumento para cumprimento dessa nova política pública a instituição da “certificação de origem e de qualidade dos produtos destinados à comercialização”.

No campo das obrigações, ficou estabelecido que os órgãos competentes deverão orientar o cultivo para a produção e a extração de brotos para a alimentação. Também deverão incentivar o cultivo e a utilização do bambu pela agricultura familiar.

Os órgãos competentes estão obrigados, de igual forma, a estabelecerem parcerias com entidades públicas e privadas para maximizar a produção e a comercialização dos produtos derivados do bambu, bem como, a estimularem o seu comércio interno e externo, sem prejuízo do incentivo ao intercâmbio com instituições congêneres nacionais e internacionais.

Por isso nobres Edis, a replicação dessa legislação no nível do município de São Lourenço da Serra através deste PL, lembrando que nesse mesmo sentido tramitam em inúmeras Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais brasileiras, Projetos de Lei semelhantes, algumas já transformadas em lei.
Aliando-se à política federal e estadual esta nova legislação municipal, estaremos oferecendo a nossos produtores municipais, instrumentos e obrigações que certamente garantirão um salto positivo no desenvolvimento socioeconômico de nossa cidade.

Assim, com estas considerações e pela importância, oportunidade e relevância da cultura do bambu já demonstradas, revestindo-se a matéria do mais alto interesse social, solicito aos nobres colegas do legislativo municipal a aprovação do presente projeto.

São Lourenço da Serra, 26 de outubro de 2016.

DANIEL FUKUDA
VEREADOR
